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Unidades de competência Critérios de avaliação

6.3 — Providencia cuidados à mulher com 
afeções do aparelho genito -urinário e/ou 
mama e facilita a sua adaptação à nova 
situação.

6.3.1 — Informa e orienta a mulher em tratamento de afeções do aparelho genito -urinário e/ou mama.
6.3.2 — Concebe, planeia implementa e avalia intervenções à mulher em tratamento de afeções do 

aparelho genito -urinário e/ou mama.
6.3.3 — Concebe, planeia, implementa e avalia medidas de suporte emocionais e psicológicas à mulher 

em tratamento de afeções do aparelho genito -urinário e/ou mama, incluindo os conviventes signifi-
cativos.

6.3.4 — Concebe, planeia, implementa e avalia intervenções à mulher com complicações pós -cirúrgicas 
de afeções do aparelho genito -urinário e/ou mama.

6.3.5 — Coopera com outros profissionais no tratamento da mulher com afeções do aparelho genito-
-urinário e/ou mama.

 7 — Cuida o grupo -alvo (mulheres em idade fértil) inserido na comunidade

Descritivo

Cuida o grupo -alvo promovendo cuidados de qualidade, culturalmente sensíveis e congruentes com as necessidades da população: 

Unidades de competência Critérios de avaliação

7.1 — Promove a saúde do grupo alvo 7.1.1 — Identifica infraestruturas de saúde da comunidade e as condições de acesso.
7.1.2 — Gere os recursos disponíveis na comunidade para dar resposta em situação de urgência/emer-

gência e de transporte.
7.1.3 — Diagnostica e monitoriza o estado de saúde das mulheres em idade fértil.
7.1.4 — Identifica necessidades em cuidados de enfermagem relacionadas com a saúde sexual e repro-

dutiva.
7.1.5 — Identifica as causas diretas e indiretas da morbi -mortalidade materna e neonatal utilizando o 

conhecimento epidemiológico.
7.1.6 — Desenvolve estratégias para promover cuidados seguros em diferentes ambientes de nasci-

mento.
7.1.7 — Advoga e promove estratégias de “empowerment” para as mulheres em idade fértil.
7.1.8 — Advoga o cumprimento da legislação em vigor relacionada com a saúde reprodutiva e mater-

nidade/paternidade.
7.2 — Diagnostica precocemente e inter-

vêm no grupo alvo no sentido de pre-
venir complicações na área da saúde 
sexual e reprodutiva.

7.2.1 — Concebe, planeia, coordena, supervisiona, implementa e avalia programas, projetos e intervenções 
no sentido de responder às necessidades de saúde sexual e reprodutiva.

7.2.2 — Valoriza as práticas de saúde tradicionais e contemporâneas, gerindo os seus riscos e benefícios 
para a saúde das mulheres em idade fértil.

7.2.3 — Gere os benefícios e riscos dos locais de nascimento disponíveis.
7.2.4 — Avalia e dá parecer sobre condições apropriadas à prática clínica.
7.2.5 — Aplica o programa nacional de vacinação e informa sobre as condições de acesso aos serviços 

de imunização.
7.3 — Intervém na minimização das 

causas de morbi -mortalidade materno-
-fetal.

7.3.1 — Concebe, planeia, coordena, supervisiona, implementa e avalia programas, projetos e intervenções 
no sentido de minimizar as causas diretas e indiretas de morbi -mortalidade materno -fetal.

7.3.2 — Coopera com outros profissionais em programas, projetos e intervenções para melhorar a qua-
lidade global dos serviços no âmbito da saúde sexual e reprodutiva.

 12 de maio de 2018. — A Bastonária, Ana Rita Pedroso Cavaco.
312232282 

 Regulamento n.º 392/2019

Regulamento das competências específicas do enfermeiro
especialista em Enfermagem de Reabilitação

Preâmbulo
A reabilitação, enquanto especialidade multidisciplinar, compreende 

um corpo de conhecimentos e procedimentos específicos que permite 
ajudar as pessoas com doenças agudas, crónicas ou com as suas sequelas 
a maximizar o seu potencial funcional e independência. Os seus objetivos 
gerais são melhorar a função, promover a independência e a máxima 
satisfação da pessoa e, deste modo, preservar a auto estima.

O Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Reabilitação concebe, 
implementa e monitoriza planos de enfermagem de reabilitação dife-
renciados, baseados nos problemas reais e potenciais das pessoas. O 
nível elevado de conhecimentos e experiência acrescida permitem -lhe 
tomar decisões relativas à promoção da saúde, prevenção de compli-
cações secundárias, tratamento e reabilitação maximizando o potencial 
da pessoa.

A sua intervenção visa promover o diagnóstico precoce e ações preven-
tivas de enfermagem de reabilitação, de forma a assegurar a manutenção 
das capacidades funcionais dos clientes, prevenir complicações e evitar 
incapacidades, assim como proporcionar intervenções terapêuticas que 
visam melhorar as funções residuais, manter ou recuperar a indepen-

dência nas atividades de vida, e minimizar o impacto das incapacidades 
instaladas (quer por doença ou acidente) nomeadamente, ao nível das 
funções neurológica, respiratória, cardíaca, ortopédica e outras deficiên-
cias e incapacidades. Para tal, utiliza técnicas e tecnologias específicas de 
reabilitação e intervém na educação dos clientes e pessoas significativas, 
no planeamento da alta, na continuidade dos cuidados e na reintegração 
das pessoas na família e na comunidade, proporcionando -lhes assim, o 
direito à dignidade e à qualidade de vida.

O avanço no conhecimento requer que o Enfermeiro Especialista 
em Enfermagem de Reabilitação incorpore continuamente as novas 
descobertas da investigação na sua prática, desenvolvendo uma prática 
baseada na evidência, orientada para os resultados sensíveis aos cuidados 
de enfermagem, participando também em projetos de investigação que 
visem aumentar o conhecimento e desenvolvimento de competências 
dentro da sua especialização.

Com a entrada em vigor das alterações ao Estatuto da Ordem dos 
Enfermeiros introduzidas pela Lei n.º 156/2015, de 16 de setembro, 
identificam -se os títulos profissionais de Enfermeiro Especialista passí-
veis de serem atribuídos, estabelecendo no seu artigo 40.º que a Ordem 
atribui os títulos de: Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 
Materna e Obstétrica; Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 
Infantil e Pediátrica; Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 
Mental e Psiquiátrica; Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Re-
abilitação; Enfermeiro Especialista em Enfermagem Médico -Cirúrgica; 
Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária.



13566  Diário da República, 2.ª série — N.º 85 — 3 de maio de 2019 

No caso da Especialidade em Enfermagem de Reabilitação, consi-
derando a vasta abrangência da mesma, bem como, as necessidades 
de cuidados de enfermagem especializados em áreas emergentes, de-
senvolvimento do conhecimento, relativamente às quais se reconhece 
a imperatividade de especificar as competências de acordo com o alvo 
e contexto de intervenção, identifica -se a necessidade de incorporar 
continuamente as novas descobertas da investigação na sua prática, 
desenvolvendo uma prática baseada na evidência, orientada para os 
resultados sensíveis aos cuidados de enfermagem, participando também 
em projetos de investigação que visem aumentar o conhecimento e 
desenvolvimento de competências dentro da sua área de especialidade 
em enfermagem.

Para além disso, e ainda por força destas alterações, torna -se necessário 
definir um regime de compatibilização dos títulos de enfermeiros espe-
cialistas até aqui atribuídos pela Ordem dos Enfermeiros, nomeadamente 
quando perante a necessidade de revalidação do título.

Nesta conformidade, nos termos conjugados da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 42.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, após aprovação em 
Assembleia de Colégio, em 26 de janeiro de 2018, a Mesa do Colégio da 
Especialidade de Enfermagem de Reabilitação apresentou ao Conselho 
Diretivo, a sua proposta de Regulamento, tendo o mesmo sido aprovado 
na reunião de 18 de abril de 2018.

Foi ouvido o Conselho de Enfermagem, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea a) do artigo 37.º, emitido Parecer pelo Conselho 
Jurisdicional, em observância dos termos conjugados da alínea h), do 
n.º 1 do artigo 27.º e da alínea h), do n.º 1 do artigo 32.º, todos do Es-
tatuto da Ordem dos Enfermeiros, tendo a proposta de Regulamento 
sido submetida a consulta pública dos membros do respetivo Colégio 
da Especialidade, nos termos do disposto no artigo 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo.

Assim,
A Assembleia Geral da Ordem dos Enfermeiros, reunida em sessão 

ordinária no dia 12 de maio de 2018, ao abrigo do disposto nas alíneas i) 
e o) do artigo 19.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, aprovou o 
presente Regulamento de Competências Específicas do Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem de Reabilitação, tendo -se verificado, em 
fevereiro de 2019, no dia seguinte ao fim do prazo, a concessão tácita 
da homologação pelo Ministério da Saúde, nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 42.º, alínea h) do n.º 1 do artigo 27.º, alínea i) do 
artigo 19.º, todos do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros e no n.º 3 do 
artigo 17.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, pelo que se procede à 
respetiva publicação:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define o perfil das competências específicas 
do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Reabilitação.

Artigo 2.º
Âmbito e Finalidade

O perfil de competências específicas do Enfermeiro Especialista em 
Enfermagem de Reabilitação integra, junto com o perfil das competên-
cias comuns, o conjunto de competências clínicas especializadas que 
visam ser o enquadramento regulador para a certificação das compe-
tências e comunicar aos cidadãos o que podem esperar.

Artigo 3.º
Conceitos

Os termos utilizados no presente Regulamento regem -se pelas defi-
nições previstas no artigo 3.º do Regulamento que estabelece as com-
petências comuns dos enfermeiros especialistas.

Artigo 4.º
Competências específicas do Enfermeiro Especialista 

em Enfermagem de Reabilitação
1 — As competências específicas do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Reabilitação são as seguintes:
a) Cuida de pessoas com necessidades especiais, ao longo do ciclo 

de vida, em todos os contextos da prática de cuidados;
b) Capacita a pessoa com deficiência, limitação da atividade e/ou 

restrição da participação para a reinserção e exercício da cidadania;
c) Maximiza a funcionalidade desenvolvendo as capacidades da 

pessoa.

2 — Cada competência prevista no número anterior é apresentada com 
descritivo, unidades de competência e critérios de avaliação (Anexo I).

Artigo 5.º
Norma revogatória

Com a publicação deste documento é revogado o Regulamento 
n.º 125/2011, aprovado pela Assembleia Geral da Ordem dos Enfer-
meiros, publicado na 2.ª série do Diário da República de 18 de fevereiro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Competências específicas do enfermeiro especialista 
em Enfermagem de Reabilitação

Competência
J1 — Cuida de pessoas com necessidades especiais, ao longo do ciclo 

de vida, em todos os contextos da prática de cuidados.
Descritivo:
Identifica as necessidades de intervenção especializada no domínio 

da enfermagem de reabilitação em pessoas, de todas as idades, que estão 
impossibilitadas de executar atividades básicas, de forma independente, 
em resultado da sua condição de saúde, deficiência, limitação da ativi-
dade e restrição de participação, de natureza permanente ou temporá-
ria. Concebe, implementa e avalia planos e programas especializados 
tendo em vista a qualidade de vida, a reintegração e a participação na 
sociedade. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

J1.1 — Avalia a funcionalidade e 
diagnostica alterações que deter-
minam limitações da atividade e 
incapacidades.

J1.1.1 — Avalia o risco de alteração da funcionalidade a nível motor, sensorial, cognitivo, cardíaco e respi-
ratório, alimentação, da eliminação e da sexualidade.

J1.1.2 — Recolhe informação pertinente e utiliza escalas e instrumentos de medida para avaliar as funções: 
cardíaca; respiratória; motora, sensorial e cognitiva; alimentação; eliminação vesical e intestinal; sexua-
lidade.

J1.1.3 — Avalia a capacidade funcional da pessoa para realizar as Atividades de Vida Diárias (AVD’s) de 
forma independente.

J1.1.4 — Identifica fatores facilitadores e inibidores para a realização das AVD’s de forma independente no 
contexto de vida da pessoa.

J1.1.5 — Avalia os aspetos psicossociais que interferem nos processos adaptativos e de transição saúde/doen ça 
e ou incapacidade.

J1.1.6 — Avalia o impacto que a alteração da capacidade funcional tem na qualidade de vida e bem -estar da 
pessoa em todas as fases do ciclo vital, com ênfase na funcionalidade e autonomia.

J1.1.7 — Diagnostica precocemente as respostas humanas desadequadas a nível motor, sensorial, cognitivo, 
cardíaco, respiratório, da alimentação, da eliminação, da sexualidade e da realização das AVD’s.

J1.1.8 — Identifica as necessidades de intervenção para otimizar e/ou reeducar a função a nível motor, 
sensorial, cognitivo, cardíaco, respiratório, da alimentação, da eliminação, da sexualidade e da realização 
das AVD’s.
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Unidades de competência Critérios de avaliação

J1.1.9 — Utiliza informação recolhida para definir e hierarquizar as principais prioridades de saúde com vista 
a consecução do projeto de saúde da pessoa.

J1.2 — Concebe planos de interven-
ção com o propósito de promo-
ver capacidades adaptativas com 
vista ao autocontrolo e autocui-
dado nos processos de transição 
saúde/doença e ou incapacidade.

J1.2.1 — Discute as práticas de risco com a pessoa, concebe planos, seleciona e prescreve as intervenções 
para a redução do risco de alteração da funcionalidade a nível: motor, sensorial, cognitivo, cardíaco, res-
piratório, da alimentação, da eliminação e da sexualidade.

J1.2.2 — Discute as alterações da função a nível motor, sensorial, cognitivo, cardíaco, respiratório, da ali-
mentação, da eliminação e da sexualidade com a pessoa/cuidador e define com ela quais as estratégias a 
implementar, os resultados esperados e as metas a atingir de forma a promover a autonomia e a qualidade 
de vida.

J1.2.3 — Concebe planos, seleciona e prescreve as intervenções para otimizar e/ou reeducar a função e elabora 
programas de reeducação funcional: motora; sensorial; cognitiva; cardíaco; respiratório; da alimentação; 
da eliminação (vesical e intestinal) e da sexualidade com vista à consecução de projeto de saúde.

J1.2.4 — Seleciona e prescreve produtos de apoio (ajudas técnicas e dispositivos de compensação).
J1.2.5 — Identifica e gere os recursos necessários à consecução das diferentes atividades inerentes aos pro-

cessos terapêuticos complexos facilitadoras para a transição saúde/doença e ou incapacidade.
J1.2.6 — Promove e dinamiza planos que favorecem os processos de transição/adaptação situacional (saúde/

doença e ou incapacidade).
J1.2.7 — Mobiliza conhecimentos no domínio de novas técnicas e tecnologias para a gestão, intervenção e 

avaliação dos processos terapêuticos complexos.
J1.2.8 — Desenvolve intervenções técnicas e tecnológicas de alta complexidade em resposta às necessidades 

identificadas, decorrentes de alteração da funcionalidade a nível motor, sensorial, cognitivo, cardíaco, 
respiratório, alimentação, da eliminação e da sexualidade.

J1.3 — Implementa as intervenções 
planeadas com o objetivo de opti-
mizar e/ou reeducar as funções aos 
níveis motor, sensorial, cognitivo, 
cardíaco, respiratório, da elimina-
ção e da sexualidade.

J1.3.1 — Implementa planos de intervenção para a redução do risco de alterações aos níveis motor, sensorial, 
cognitivo, cardíaco, respiratório, da alimentação, da eliminação e da sexualidade.

J1.3.2 — Implementa programas de: reeducação funcional cardíaca; reeducação funcional respiratória; ree-
ducação funcional motora, sensorial e cognitiva; otimização e/ou reeducação da sexualidade; reeducação 
da função de alimentação e de eliminação (vesical e intestinal).

J1.3.3 — Utiliza abordagens ativas na definição de estratégias para implementação de planos de intervenção 
para a redução do risco de alterações aos níveis motor, sensorial, cognitivo, cardíaco, respiratório, da 
alimentação, da eliminação e da sexualidade.

J1.3.4 — Ensina, demonstra e treina técnicas no âmbito dos programas definidos com vista à promoção do 
auto cuidado e da continuidade de cuidados nos diferentes contextos (internamento/domicílio/comunidade).

J1.3.5 — Garante a segurança dos programas e planos de reabilitação implementados.
J1.4 — Avalia os resultados das in-

tervenções implementadas.
J1.4.1 — Monitoriza a implementação e os resultados dos programas de: redução do risco; otimização da 

função; reeducação funcional; treino.
J1.4.2 — Reformula os objetivos, estratégias, programas e projetos com base na variação atingida.
J1.4.3 — Introduz elementos de aperfeiçoamento na implementação e monitorização dos programas de: 

redução do risco; otimização da função; reeducação funcional; treino da funcionalidade.
J1.4.4 — Usa indicadores sensíveis aos cuidados de enfermagem de reabilitação para avaliar ganhos em 

saúde, a nível pessoal, familiar e social (capacitação, autonomia, qualidade de vida).

 Competência
J2 — Capacita a pessoa com deficiência, limitação da atividade 

e/ou restrição da participação para a reinserção e exercício da ci-
dadania.

Descritivo:

Analisa a problemática da deficiência, limitação da atividade e da 
restrição da participação na sociedade atual, tendo em vista o desenvol-
vimento e implementação de ações autónomas e/ou pluridisciplinares de 
acordo com o enquadramento social, político e económico que visem a 
uma consciência social inclusiva. 

Unidades de competência Critérios de avaliação

J2.1 — Elabora e implementa pro-
grama de treino de AVD’s visando 
a adaptação às limitações da mobi-
lidade e à maximização da autono-
mia e da qualidade de vida.

J2.1.1 — Ensina a pessoa e/ou cuidador técnicas e tecnologias específicas de autocuidado.
J2.1.2 — Realiza treinos específicos de AVD’s, nomeadamente utilizando produtos de apoio (ajudas técnicas 

e dispositivos de compensação), assim como os treinos inerentes à atividade e exercício físico.
J2.1.3 — Ensina e supervisa a utilização de produtos de apoio (ajudas técnicas e dispositivos de compensação) 

tendo em vista a máxima capacidade funcional da pessoa.
J2.1.4 — Promove ambientes seguros incluindo a diminuição de fatores de risco ambientais relacionados 

com alteração da funcionalidade a nível motor, sensorial, cognitivo, cardíaco, respiratório, alimentação, 
da eliminação e da sexualidade.

J2.2 — Promove a mobilidade, a 
acessibilidade e a participação 
social.

J2.2.1 — Demonstra conhecimentos sobre legislação e normas técnicas promotoras da integração e partici-
pação cívica.

J2.2.2 — Sensibiliza a comunidade para a importância de adoção de práticas inclusivas.
J2.2.3 — Apoia a inclusão de pessoas com necessidades de saúde e educativas especiais.
J2.2.4 — Identifica barreiras arquitetónicas.
J2.2.5 — Orienta para a eliminação das barreiras arquitetónicas no contexto de vida da pessoa e respeito 

pelas questões ergonómicas.
J2.2.6 — Gere as circunstâncias ambientais que potenciam a ocorrência de eventos adversos associados à 

alteração da funcionalidade a nível motor, sensorial, cognitivo, cardíaco, respiratório e de alimentação.
J2.2.7 — Colabora na elaboração de protocolos entre os serviços de saúde e as diferentes organizações.
J2.2.8 — Emite pareceres técnico -científicos sobre estruturas e equipamentos sociais da comunidade.

 Competência
J3 — Maximiza a funcionalidade desenvolvendo as capacidades da 

pessoa.
Descritivo:

Interage com a pessoa no sentido de desenvolver atividades que 
permitam maximizar as suas capacidades funcionais e assim permitir 
um melhor desempenho motor, cardíaco e respiratório, potenciando o 
rendimento e o desenvolvimento pessoal. 
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Unidades de competência Critérios de avaliação

J3.1 — Concebe e implementa pro-
gramas de treino motor, cardíaco 
e respiratório.

J3.1.1 — Demonstra conhecimento com base na melhor evidência científica acerca das funções cardíaca, 
respiratória e motora.

J3.1.2 — Na concretização dos programas e planos de reabilitação funções cardíaca, respiratória e motora é 
tido em conta situações de imprevisibilidade, complexidade e vulnerabilidade.

J3.1.3 — Ensina, instrui e treina sobre técnicas e tecnologias (incluindo a atividade e o exercício físico) a 
utilizar para maximizar o desempenho a nível motor, cardíaco e respiratório, tendo em conta os objetivos 
individuais da pessoa e o seu projeto de saúde.

J3.1.4 — Concebe sessões de treino com vista à promoção da saúde, à prevenção de lesões, à sua reabilitação, 
capacitação e à autogestão.

J3.2 — Avalia e reformula progra-
mas de treino motor, cardíaco e 
respiratório em função dos resul-
tados esperados.

J3.2.1 — Monitoriza a implementação dos programas concebidos.
J3.2.2 — Monitoriza os resultados obtidos em função dos objetivos definidos com a pessoa.
J3.2.3 — Promove estratégias inovadoras de prevenção do risco clínico visando a cultura de segurança, nos 

vários contextos de atuação quando implementa programas de treino motor, cardíaco e respiratório.

 12 de maio de 2018. — A Bastonária, Ana Rita Pedroso Cavaco.
312232411 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 4545/2019

Renovação da comissão de serviço da licenciada Maria Beatriz 
Cogumbreiro Estrela

Rego no cargo de Diretora do Serviço da Reitoria
Nos termos do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011, de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, 
de 3 de setembro, é renovada a comissão de serviço, pelo período de 
três anos, da licenciada Maria Beatriz Cogumbreiro Estrela Rego, no 
cargo de Diretora do Serviço da Reitoria da Universidade dos Açores, 
lugar criado pelo Despacho n.º 11786/2014, de 15 de setembro de 
2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 22 de 
setembro de 2014.

O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de junho de 2019, 
inclusive.

8 de abril de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor João Luís Roque Bap-
tista Gaspar.

312218123 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 217/2019
Por despacho 11 de fevereiro de 2019 do Reitor da Universidade 

do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com o Doutor João Pedro Valadas da Silva 
Monteiro, na categoria de professor auxiliar convidado, em regime de 
acumulação a 35 %, para a Faculdade de Economia da Universidade 
do Algarve, no período de 11 de fevereiro de 2019 a 10 de fevereiro de 
2020, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195 
da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

21 de março de 2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312224774 

 Contrato (extrato) n.º 218/2019
Por despacho 09 de setembro de 2018 do Reitor da Universidade do 

Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Mestre Juan Pablo Rodrigues Correia, na 
categoria de assistente convidado, em regime de tempo parcial a 27,5 %, 
para a Faculdade de Economia da Universidade do Algarve, no período 
de 11 de setembro de 2018 a 10 de setembro de 2019, auferindo o venci-
mento correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória 
dos docentes do ensino superior universitário.

29 de março de 2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312227203 

 Contrato (extrato) n.º 219/2019
Por despacho 12 de setembro de 2018 do Reitor da Universidade do 

Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Mestre Vanessa Sofia Duarte Alcântara de 
Sousa, na categoria de assistente convidada, em regime de tempo parcial 
a 45 %, para a Faculdade de Economia da Universidade do Algarve, no 
período de 01 de setembro de 2018 a 31 de agosto de 2019, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior universitário.

8 de abril de 2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312225527 

 Contrato (extrato) n.º 220/2019
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 11 de julho 

de 2018, no âmbito do Programa Horizonte 2020, foi autorizado o 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com 
Sunil Poudel, como estagiário de investigação convidado, em regime 
de exclusividade, no Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina 
(DCBM) da Universidade do Algarve, no período de 15 de janeiro de 
2019 a 14 de julho de 2020, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória aplicável ao pessoal da 
carreira de investigação.

11 de abril de 2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312225981 

 Contrato (extrato) n.º 221/2019
Por despacho de 19 de fevereiro de 2019 do Reitor da Universidade 

do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Doutora Sílvia Coelho Ribeiro Fernandes 
Luís Alves, na categoria de professora auxiliar convidada, em regime 
de tempo parcial a 25 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais da Universidade do Algarve, no período de 19 de fevereiro de 
2019 a 18 de agosto de 2019, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário.

12 de abril de 2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312227277 

 Declaração de Retificação n.º 391/2019
Por ter saído com inexatidão o Contrato (extrato) n.º 175/2019, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 28 de março de 2019, 
retifica -se que onde se lê «para a Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade do Algarve» deve ler -se «para a Faculdade de Ciências 
Humanas e Sociais da Universidade do Algarve».

3 de abril de 2019. — O Administrador, António Cabecinha.
312224911 

 Edital n.º 550/2019
Por ter saído com inexatidão a publicação do Edital n.º 435/2019, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 27 de março de 2019, referente 
à abertura de candidatura do Curso Pós -Licenciatura de Especializa-
ção em Enfermagem Comunitária, 2.ª Edição, da Escola Superior de 


